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Institui o Programa de Recuperação Fiscal 

(REFIS — MUNICIPAL), — destinado a 
promover a regularização de débitos 
tributários — municipais — oriundos — de 
lançamento mediante Notificação e Auto de 

Nn res da Silva Infração e dá outras providências. 

Presidente 

. O Prefeito do Município Bom Conselho, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

, CAPÍTULO [ 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta Lei Complementar regula, em complemento ao Código Tributário 

Municipal, Programa de Recuperação Fiscal - REFIS MUNICIPAL. 

CAPÍTULO l 

. DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL 

Art.2º. Fica instituído o Programa de Refinanciamento Fiscal — REFIS MUNICIPAL, 

destinado a promover a regularização de tributos devidos ao Municiípio de Bom Conselho, 

constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, 

originários de todos os tributos e infrações à legislação municipal aplicável. 

$ 1º. Os sujeitos passivos tributários poderão aderir ao REFIS MUNICIPAL desde a data 

da entrada em vigor desta lei, até a data de 31 de setembro de 2026. 

$ 2º. Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de parcelamentos anteriores, ainda 

que em andamento, desde que atendam às regras contidas nesta Lei. 

$ 3º. O REFIS será administrado pela Secretaria da Fazenda do Município de Bom 

Conselho, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário. 
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$ 4º. O benefício de que trata este artigo é extensivo a todos os contribuintes em débito 

para com a Fazenda Pública Municipal, quer sejam pessoas físicas, quer jurídicas, 

inscritas em qualquer cadastro municipal, possuidoras de obrigações principais, solidárias 

Ou sucessórias. 

CAPÍTULO III 

DA ADESÃO AO REFIS MUNICIPAL 

Art. 3º. O termo de adesão, referente ao REFIS poderá ser firmado pelo responsável 

. tributário, por procurador devidamente constituído, ou em se tratando de pessoas 

Jjurídicas, pelo seu representante legal, sendo considerado homologada a adesão após o 

pagamento da primeira parcela do acordo ou da parcela única. 

Art. 4º. Excetuam-se da aplicação da presente Lei Complementar os créditos em cobrança 

Judicial em que tenha havido penhora com bloqueio de valores suficientes para a 

liquidação do débito. 

CAPÍTULO IV 

DOS EFEITOS DA ADESÃO AO REFIS 

Art. 5º. A formalização do pedido de ingresso no REFIS implica o reconhecimento dos 

. débitos tributários nele incluídos, constituindo-se em uma confissão irrevogável e 

irretratável dos débitos, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 

Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/66), bem como no Art. 426 e seguintes da Lei 

Municipal nº 1.785/2021 (Código Tributário Municipal). 

$ 1º. A adesão definitiva ao REFIS ficará condicionado à desistência de eventuais ações, 

exceções, impugnações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o 

qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e à desistência de eventuais impugnações, 

defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo. 

$ 2º. Os depósitos judiciais e eventuais penhoras e garantias efetivados nos autos de 

execução fiscal, ou outra ação de natureza tributária, permanecerão à disposição do Juízo 

até o pagamento intcgral do parcelamento. 
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Art. 6º. A consolidação dos débitos, para fins das vantagens de que trata esta Lei 

Complementar, obedecerá aos critérios estabelecidos no art. 7º, sendo que haverá a 

atualização da expressão monetária até a data do protocolo do termo de opção, que inclui 

correção monetária, juros, multas entre outros encargos. 

Art.7º, A adesão ao REFIS implica em redução de multa moratória e juros moratórios, 

nos seguintes moldes: 

1 — Em caso de pagamento à vista: 

a) débito tributário consolidado ou das notificações autos de infração de obrigação 

principal, com a redução de 100% (cem por cento) de multas moratórias e de 

ofício e dos juros; 

b) nas notificações e autos de infração por descumprimento de obrigação acessória, 

com redução de 70% (setenta por cento) do valor total atualizado da respectiva 

autuação; 

U - Em caso de parcelamento, que poderá ser feito em até 12 (doze) meses, será 

aplicado desconto de 50% (cinquenta por cento) das multas de mora e juros de mora. 

$ 1º. O recolhimento de débito de acordo com as regras estipuladas neste artigo não 

dispensa o pagamento das custas e emolumentos judiciais, taxas cartorárias, honorários 

advocatícios e demais despesas devidas pela cobrança da dívida. 

$ 2º. As parcelas não poderão ter valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais). 

$ 3º. Em relação ao Imposto sobre Propriedade Territorial e Predial Urbana (IPTU), o 

recolhimento da Cota Única do Exercício de 2025, permanecerá com desconto do 

lançamento de 20% (vinte por cento), desde que o pagamento ocorra até a data prevista 

no $ 1º, do art. 2º desta lci. 

Art. 8º. AÀ adesão ao REFIS MUNICIPAL condiciona-se ao pagamento da parcela única 

ou à primeira parcela — no caso de parcelamento -, que deverá ser feito na data dos 

respectivos documentos de arrecadação municipal. 

$ 1º. O ingresso no REFIS MUNICIPAL impõe, ainda, ao sujeito passivo: 

T — o cumprimento integral das disposições contidas nesta Lei; 

OrRuavia o 5.330-000, Bom Conselho - PE /G i QNP 





PREFEITURA 

BOM CONSELHO 
Construindo uma nova história $E www Domconselho nº so0vb 

1 - o pagamento regular dos tributos municipais incidentes sobre a inscrição em que se 

der a adesão, inclusive àqueles relacionados a fatos geradores ocorridos após o ingresso 

no REFIS MUNICIPAL; 

1M — o cumprimento de todas as obrigações acessórias aplicáveis a cada inscrição. 

$ 2º. Os documentos de arrecadação municipal, seja a parcela única ou a primeira parcela, 

terão vencimento até o dia 31 de setembro de 2026. 

Art. 9º. Os honorários advocatícios incidirão apenas em relação aos débitos acordados 

. que já sejam objeto de ações judiciais de execução fiscal, na proporção de 10% (dez por 

cento) do valor total da dívida após o desconto, devendo ser pagos em parcelas iguais e 

sucessivas conforme parcelas do REFIS. 

Parágrafo Único. No caso do pagamento em parcela única, o valor dos honorários a que 

se refere o caput deste artigo, deverá ser pago juntamente com o valor do tributo. 

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do REFIS MUNICIPAL no caso de inobservância 

de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei e em Regulamento, bem como nas 

seguintes hipóteses: 

1 — se não promover a desistência e renúncia de que trata o art. 5º, $1º desta Lei, no prazo 

de 30 (trinta) dias, contado da data de adesão ao REFIS; 

11 - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 

11 — cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova, oriunda da cisão, ou aquela 

que incorporar a parte do patrimônio, assumir solidariamente com a cindida as obrigações 

do REFIS; 

IV — A perda da regularidade fiscal, ainda que tal condição se dê por débitos não 

incluídos no REFIS. 

$ 1º. A exclusão do sujeito passivo do REFIS implica a perda de todos os benefícios desta 

Lei: 

$ 2º. O REFIS não configura novação prevista no inciso I do art. 360 do Código Civil. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 

desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 

Art. 12. Uma vez aprovada esta lei, torna-se sem efeito o Decreto nº 03, de 07 de janeiro 

de 2026, de modo que as formas de pagamento do IPTU do exercício financeiro de 2025, 

serão regulamentados por esta lei. 

Art. 13. As normas contidas nesta Lei são de caráter transitório e terão vigência a partir 

e sua promulgação até 31 de setembro de 2026. 

Art. 14. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 

durante o prazo descrito no art. 13 desta Lei. 

Bom Conselho/PE, 12 de janeiro de 2026. 

EDEZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

Prefeito do Município de Bom Conselho 
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EMENDA AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTARO01/2026 
(MODIFICATIVA, SUPRESSIVA e ADITIVA) 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal 

(REFIS MUNICIPAL), destinado a promover a 

regularização de débitos tributários municipais 

oriundos de lançamento mediante Notificação e 

Auto de Infração e dá outras providências. 

fes da Silva A A osidente 
Os Vereadores e Vereadoras ANDERSON ALAN GOMES VANDERLEY, ELIANE RAMOS DIAS 

DE MELO, GILMAR DA SILVA MELO,JOSÉ NILSON DE BARROS SILVA, PIO JOSIVAL 

CAVALCANTE DE MELO, SANDRA MARIA TENÓRIO CAVALCANTE, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas por força da Lei Orgânica Municipal e do art. 142 e ss do 

Regimento Interno desta Casa de Leis submetem ao Plenárioemenda ao Projeto de Lei 

Complementar 001/2026de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, que “Institui o 
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS MUNICIPAL), destinado a promover a regularização de 

débitos tributários municipais oriundos de lançamento mediante Notificação e Auto de Infração e 

dá outras providências”, requerendo sua aprovação nos seguintes termos: 

Art. 1º. Fica emendada a parte normativado Projeto de Lei Complementar 

001/2026, dando nova disposição ao texto original, passando a vigorar com as 

seguintesalterações: 

“Art.2º. 

8 1º. Os sujeitos passivos tributários poderão aderir ao REFIS MUNICIPAL 

desde a data da entrada em vigor desta lei, até a data de 30 de 

outubrode 2026. 

Art. 5º. 

$ 1º.,A adesão definitiva ao REFIS implica na suspensãode eventuais 

ações,exceções, impugnações ou embargos à execução fiscal, com 

renúncia ao direito sobre oqual se fundam, nos autos judiciais 

respectivos e o sobrestamentode eventuais impugnações,defesas e 

recursos apresentados no âmbito administrativo. 

ART. 8º 

$ 2º. Os documentos de arrecadação municipal, seja a parcela única ou a 

primeira parcela, terão vencimento até o dia 30 de outubrode 2026.



Câmara Municipal de Bom Conselho 
CASA DE DANTAS BARRETO 

CNPJ: 11.240.975/0001-03 
RUA VIDAL DE NEGREIROS, 34 — FONE (87) 3771-1206 - CEP 55330-000 

Art. 13. As normas contidas nesta Lei são de caráter transitório e terão 

vigência a partir e sua promulgação até 30 de outubro de 2026.” 

Art. 2º. Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação em plenário. 

Câmara Municipal de Bom Conselho, em 07 de abril de 2026. 

F) A 

ANDERSON DERLEY 

. Vereador 

ELIANE RAMOS DIAS DE MELO 

Vereador 

GILMAR DA SILVA MELO 

Vereador 

Lrv%— 

E BARROS SILVA 

Ás y = 
PIO JOSIVÁ_L ZAVALCANTE DE MELO 

ereador 

SANDRA MARIA EN%RIO CAVALCANTE 

Vereador 
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FINALIDADE: Institui o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS MUNICIPAL), destinado a promover a 

regularização de débitos tributários municipais oriundos de lançamento mediante Notificação e 

Auto de Infração e dá outras providências. 

O presente Projeto de Lei veio a esta Comissão para análise da matéria. 

A proposição tem o intuito de parcelar os débitos de natureza tributária e não 

tributaria com a Fazenda Municipal, concedendo redução progressiva de multas e juros 

moratórios incidentes sobre o valor principal do débito, preservado desta forma, o valor 

original, devidamente acrescido da correção monetária, não objeto de qualquer tipo de 

redução 

O programa amplia a arrecadação ao incentivar a quitação de débitos que, de outra 

forma, permaneceriam inadimplidos. 

Assim, e, tese, o REFIS contribui para recompor receitas e estimular a formalização 

econômica. 

Assim, a presente proposição obedece aos ditames legais, estando apta à 

tramitação, discussão e deliberação Plenária, pugnando-se por sua APROVAÇÃO .. 

Bom Conselho/PE, em 07 de abril de 2026. 

GILMAR DA SILVA MELO 

Relator 

De acordo: 

( )JSIM( )NÃO 
ELIANE RAMOS DIAS DE MELO 

Presidente
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( )SIM( )NÃO 

ANDERSON GOMES VANDERLEY 

Membro
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PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

ares da Siiva 

REFERÍRHRQ—FI*
%OJHO 

DE LEI COMPLEMENTAR
 
Nº 01, DE 12 DE JANEIRO DE 2026. 

FINALIDADE: Institui o Programa de Recuperação Fiscal(REFIS MUNICIPAL), destinado apromover a 

regularização de débitostributários municipais oriundos delançamento mediante Notificação e 

Auto delnfração e dá outras providências. 

A referida proposição veio a esta comissão para análise e parecer. 

A competência da proposição é cabível nos termos do art. 30, | da CF. 

A autoria da proposição é cabível nos termos do art. 121, 81º, IV do RI. 

A natureza da proposição, tem por objetivo a tentativa de abaixar o estoque da 

dívida, por meio das facilidades do parcelamento e do recebimento dos valores, 

apresentando-se também como um estímulo para os contribuintes inadimplentes 

quitarem suas dívidas junto ao erário municipal. 

De igual modo, não foram detectados vícios de técnica legislativa, sendo a redação 

coerente, impessoal e objetiva, além de condizente com as disposições da Lei 

Complementar n.º 95/1998 e respectivo decreto regulamentador de número n.º 9.191, de 

2017, aplicáveis no caso de inexistência de norma municipal de regência. 

O objeto se encontra redigido em boa técnica legislativa, respeitados inclusive os 

preceitos legais, atendendo aos requisitos legais necessários e indispensáveis exigidos, 

tanto pela legislação federal quanto municipal, estando apto à tramitação, discussão e 

deliberação pelo Plenário. 

Analisando o referido projeto, verificamos que atende ao interesse público e não 

fere nenhum normativo legal. 

Assim, a presente proposição obedece aos ditames legais, estando apta à 

tramitação, discussão e deliberação Plenária, pugnando-se por sua APROVAÇÃO. 

Bom Conselho/PE, em 07 de abril de 2026. 
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ELIANE RAMOS DIAS DE MELO 

Relatora 

De acordo: 

( JSIM( )NÃO , 

JOSÉ ROBÉRIO CAVALCANTE DE ALMEIDA 
Presidente 

( )JSIM( )NÃO 

GOMES VANDERLEY 

Membro 


